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Resumo
Objetivo: determinar a indicação à prova tuberculínica (PT) e tratamento para infecção latente da tuberculose (ILTB) pelo 

Serviço de Atendimento Especializado em DST/aids (SAE-DST/aids) do município de Blumenau, estado de Santa Catarina, Brasil. 
Métodos: estudo transversal, em prontuários de pacientes HIV-positivos ingressantes entre 2004 e 2009; análises estatísticas foram 
estabelecidas pelos testes exato de Fisher, t de Student e qui-quadrado. Resultados: dos 693 pacientes, 56,6% tinham aids e 96,23% 
tinham indicação para PT, embora somente 16,29% realizaram-na; a prescrição da PT foi de 23,46% mas apenas 1,31% realizou 
tratamento; fatores clínicos, como comorbidades relacionadas ao HIV, tiveram associação estatística com a prescrição da PT em 
19,58% dos não prescritos e 14,01% dos prescritos (p<0,01); houve diferença estatística na frequência de indicação pelos médicos 
do serviço avaliado. Conclusão: os dados evidenciam que as recomendações para prescrição da PT em pacientes HIV-positivos e 
o tratamento da ILTB não estão sendo cumpridas pelo SAE/DST/aids de Blumenau-SC. 

Palavras-chave: Estudos Transversais; Serviços de Saúde; Tuberculose Latente; HIV. 

Abstract
Objective: to evaluate the indication of Tuberculin Skin Test (TST) and Latent Tuberculosis Infection (LTBI) treatment 

by the Specialized HIV/AIDS Healthcare Services (SHS-STD/AIDS) in Blumenau, state of Santa Catarina, Brazil. Methods: 
cross-sectional study with records of HIV-positive patients admitted between 2004 and 2009; statistical analysis were esta-
blished using Fisher exact, t Student and chi-squared tests. Results: among 693 patients, 56.6% had aids and 96.23% had 
indication to TST, although only 16.29% performed it; TST prescription was 23.46% but only 1.31% did the treatment; clinical 
featuressuch as HIV-related comorbidities were statistically associated with TST prescription in 19.58% non-prescribed and 
14.01% prescribed (p<0.01); there was statistical difference in the proportion of indication among the physicians of the 
assessed service. Conclusion: data indicates that the recommendations to TST prescription in patients HIV-positiveand LTBI 
treatment are not being accomplished by the SHS-STD/AIDS of Blumenau-SC.
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Introdução

Embora o perfil epidemiológico de pessoas infec-
tadas com o vírus da imunodeficiência humana (HIV) 
tenha sido profundamente alterado desde o advento 
da terapia antirretroviral (TARV), a coinfecção com a 
tuberculose (TB) continua sendo um problema de Saú-
de Pública mundial. Mesmo com tratamento correto, a 
incidência de TB relacionada ao HIV é elevada em todo 
o globo.1,2 Estima-se que, ainda hoje, a tuberculose seja 
responsável por 30,0% das mortes associadas ao HIV/
aids e que 10,0% dos casos de TB no mundo ocorram 
em pacientes HIV-positivos (HIV+).3,4

Frente a isso, a American Thoracic Society (ATS),5 
os Centers for Disease Control and Prevention dos 
Estados Unidos da América (CDC/USA),6 a Organização 
Mundial da Saúde (OMS)7 e o Ministério da Saúde do 
Brasil8 recomendam o tratamento da infecção latente 
da tuberculose (ILTB) – ou quimioprofilaxia para 
TB – como uma das medidas de controle da doença 
em pacientes HIV+. Segundo as recomendações da 
OMS,9 há 12 atividades colaborativas para o manejo 
da coinfecção TB/HIV, entre elas os “três Is”. Seriam 
eles: quimioprofilaxia com (i) Isoniazida; (ii) Intensi-
ficação da detecção de novos casos; e controle da (iii) 
Infectibilidade. Sabe-se que a TARV reduz a incidência 
de TB em até 80% e a adição do tratamento da ILTB 
a esse controle reduziria a incidência em mais 58,0-
70,0%.10-12

Desde a década de 1960, diversos ensaios 
clínicos, placebo-controlados e duplo-cegos vêm 
demonstrando a eficácia da isoniazida como medi-
camento profilático para pacientes com ILTB.1,13-15 
O tratamento da ILTB não previne a progressão da 
imunodeficiência causada pelo HIV ou a incidência de 
doenças definidoras de aids, contudo possui impacto 
sobre a mortalidade dos indivíduos reatores à prova 
tuberculínica.16 A despeito das recomendações em 
curso, a implementação da quimioprofilaxia em nível 
global continua em graus muito baixos, atingindo, 
segundo o relatório da OMS de 2007, menos de 0,1% 
dos pacientes HIV+.9,12,17

A prova tuberculínica (PT), realizada pelo inóculo 
do derivado proteico purificado (PPD) na técnica de 
Mantoux é, ainda hoje, o teste de escolha para o diag-
nóstico dos pacientes com ILTB.1,6,11 As recomendações 
do Ministério da Saúde esclarecem que os indivíduos 
HIV+ devem realizar a PT no momento do diagnóstico 

de HIV/aids e anualmente, caso sejam não reatores 
(enduração <5mm). Quando reatores (enduração 
≥5mm) e na ausência de tuberculose como doença 
ativa, o paciente tem uma indicação precisa da reali-
zação da quimioprofilaxia com isoniazida 300mg/dia, 
via oral, autoadministrada, de 6 a 9 meses. Deverão 
também receber esse medicamento aqueles indivíduos 
não reatores mas contatos de pacientes bacilíferos, 
também após excluir doença ativa, a fim de evitar a 
monoterapia.6,11,12,18,19

A estimativa da indicação à PT e ao tratamento 
da ILTB visa trazer um embasamento científico, que 
possa orientar a resolubilidade de caráter imediato na 
prestação do serviço. Informes internos da Vigilância 
Sanitária de Santa Catarina mostram uma proporção 
de co-infecção de HIV+TB de 21,0% em 2008.20

Diante do exposto, este estudo teve por objetivo 
determinar a indicação à prova tuberculínica (PT) 
e tratamento para infecção latente da tuberculose 
(ILTB) no Serviço de Atendimento Especializado em  
DST/aids do município de Blumenau, estado de Santa 
Catarina, Brasil. 

Métodos

Trata-se de um estudo transversal sobre uma popu-
lação definida: indivíduos atendidos pelo Serviço de 
Atendimento Especializado em DST/Aids de Blumenau-
SC que ali ingressaram como HIV+, entre janeiro de 
2004 e dezembro de 2009.

O município de Blumenau-SC está localizado na 
região Médio Vale do Itajaí, estado de Santa Catarina. 
Segundo dados do Censo Demográfico 2010, o muni-
cípio tinha 309.000 habitantes naquele ano. No mesmo 
ano, a prevalência estimada de tuberculose na região 
era de 26,8 por 100 mil habitantes, sendo 3,4/100 mil 
hab. exclusivamente de novos casos, e quanto à aids, 
a incidência estimada era de 25,3/100 mil hab. no 
estado de Santa Catarina.20,21 A atenção aos pacientes 
de tuberculose no município é feita pelo Programa de 
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Controle da Tuberculose e existe um único Serviço de 
Atendimento Especializado em DST/aids em Blumenau-
SC, para atender todos os pacientes HIV+ da rede 
pública da cidade. 

Os dados utilizados neste estudo foram obtidos a 
partir da revisão de prontuários referentes ao período 
de janeiro a julho de 2010, considerados exatamente 
como foram descritos pelo profissional médico, sem 
avaliação dos critérios diagnósticos utilizados. As va-
riáveis analisadas foram: sexo; idade do paciente no 
momento do diagnóstico para HIV; condições de mo-
radia: orientação sexual; notificação de aids; presença 
de outras comorbidades, incluindo as de notificação 
compulsória; uso de TARV; contagem de linfócitos T-CD4; 
carga viral logarítima; história prévia de TB; médico que 
prestou o primeiro atendimento; e médico que indicou 
a PT. Além disso, os pacientes foram avaliados quando 
iniciaram atendimento pelo Programa de Controle da 
Tuberculose, mediante realização da PT, resultado do 
teste e realização do tratamento da ILTB.

Foram excluídos do estudo indivíduos transferidos 
de Serviços de Atendimento Especializado em DST/
aids de outras regiões, que já tinham sido acompa-
nhados por médico para controle do HIV em serviços 
públicos ou privados, presumindo-se que o exame 
cutâneo houvesse sido realizado no serviço anterior. 
Também foram excluídos os pacientes com idade 
inferior a 15 anos ou cujos dados dos prontuários 
estivessem incompletos.

A análise dos dados envolveu o percentual de 
indicação e realização da PT, além da consequente 
prevalência da indicação e realização do tratamento da 
ILTB nesses pacientes. Foram utilizadas comparações 
de proporções, aplicando-se o teste qui-quadrado 
com correção de Yates, com nível de significância 
p<0,01, entre o grupo indicado para PT e o grupo 
não indicado. Para as variáveis com n<5, utilizou-se o 
teste exato de Fisher. Também foram avaliadas carac-
terísticas sociodemográficas dos indivíduos, além da 
aplicação das normas e das recomendações da Saúde 
para pacientes HIV+. Dados laboratoriais, como o 
resultado da contagem de linfócitos T-CD4 e a carga 
viral, foram analisados pela comparação de médias, 
mediante o teste t de Student. 

Este trabalho foi aprovado pelo Comitê de Ética na 
Pesquisa em Seres Humanos da Fundação Universidade 
Regional de Blumenau – FURB –, sob o protocolo no 
219/09.

Resultados

Foram revisados todos os prontuários dos pacientes 
assistidos pelo Serviço de Atendimento Especializado 
em DST/aids de Blumenau-SC que ingressaram no 
serviço de janeiro de 2004 a dezembro de 2009, 
totalizando 1.004 prontuários. Destes registros, 311 
foram excluídos por apresentarem dados incompletos 
e/ou pelos critérios de exclusão previamente citados. 

Os parâmetros demográficos e clínicos dos 693 
pacientes avaliados nessa análise estão sumarizados 
na Tabela 1. A média de idade desses indivíduos foi de 
35,95±11,25 anos, variando de 15 a 70 anos. Do total 
de prontuários avaliados, 56,6% dos pacientes tinham 
aids. A média de contagem de T-CD4 encontrada nos 
pacientes foi de 428 células/mm3±331,73 – sendo 
427,93 células/mm3 nos pacientes com aids e 430,68 
células/mm3 nos pacientes sem doença definidora 
de aids. Quanto ao logaritmo de carga viral, a média 
encontrada foi de 3,93±1,19. Pela análise dos dados 
obtidos nos prontuários, verificou-se que 18,32% 
(n=127) dos pacientes apresentavam comorbidades 
associadas ao HIV. Além disso, outras comorbidades 
não associadas ao HIV (Tabela 2) foram encontradas 
em 57,72% (n=400) dos casos, percentual composto 
de 23,23% (n=161) tabagistas, 10,24% (n=71) diag-
nosticados com depressão e 8,22% (n=57) etilistas. 
Entre todos os prontuários analisados, foi descrita 
mais de uma comorbidade associada para 26,84% 
pacientes (n=186), entre os quais as frequências 
maiores foram de tabagismo/etilismo (4,61%; n=32) 
e tabagismo/depressão (3,17%; n=22). Outros fa-
tores de risco, tais como não adesão ao tratamento 
antirretroviral e/ou ao acompanhamento médico 
(12,12%; n=84), detenção penitenciária (2,02%; 
n=14), profissionais do sexo (0,72%; n=5) e múlti-
plos parceiros sexuais (0,57%; n=4), também foram 
observados nos registros.

Quanto à indicação para realização da PT, 96,23% 
(n=669) dos pacientes tinham indicação precisa para 
a prova tuberculínica por não apresentarem dados 
ou registros clínicos nos prontuários de TB prévia 
(0,013%) ou contraindicações relativas ao tratamento 
da ILTB, a exemplo das hepatopatias crônicas (0,3%), 
como é o caso dos portadores crônicos do vírus da 
hepatite B ou do vírus da hepatite C. Entretanto, dos 
23,46% (n=157) que receberam encaminhamento 
médico para realização do exame, somente 16,29% 
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Tabela 1  -  Características demográficas e clínicas dos pacientes HIV-positivos (n=693) no município de 
Blumenau, estado de Santa Catarina. Brasil, 2004 a 2009 

Variáveis Com aids Sem aids n %

Sexo

Masculino 250 175 425 61,3

Feminino 142 126 268 38,7

Moradia

Domiciliados 388 290 678 97,8

Moradores de rua 4 11 15 2,2

Orientação sexual

Heterossexuais 237 177 414 59,7

Homossexuais/bissexuais 46 46 92 13,3

Ignorada 109 78 187 27,0

Uso de TARV a

Não 46 225 271 39,1

Sim 346 76 422 60,9

Diagnóstico atual de tuberculose

Não 371 297 668 96,4

Sim 21 4 25 3,6

Outras doenças de notificação compulsória b

Não 306 212 524 75,6

Sim 86 83 169 24,4

a) TARV: terapia antirretroviral

b) Outras doenças de notificação compulsória: gestante HIV-positiva; hepatite A; hepatite B; hepatite C; condiloma acuminado; herpes genital; papilomavírus humano (HPV); e sífilis.

(n=109) procuraram o Programa de Controle da 
Tuberculose com esse objetivo.

Dos 109 pacientes que fizeram o teste, quatro 
(3,66%) eram contatos de pacientes bacilíferos, um 
indivíduo (0,92%) teve TB anteriormente e cinco 
(4,59%) realizaram a PT e foram diagnosticados 
com TB ativa, por análises microbiológicas, exames 
radiológicos e/ou biópsia. Os resultados, com relação 
à leitura da enduração, foram: 79,81% não reatores 
(n=87); 11,93% reatores (n=13); e 8,25% não lidos 
(n=9). Finalmente, constatou-se que entre os 11,93% 
reatores, portanto, com indicação para realização 
do tratamento da ILTB, nove (1,31%) realizaram 
a quimioprofilaxia para tuberculose e destes, sete 
eram reatores, um era contato e o outro, não reator.

O estudo considerou como variável do serviço os 
médicos que prescreveram a PT ao paciente, nomeados 
de A a E para preservar sua identidade; e quando não 
especificados no prontuário, foram designados como 
‘desconhecido’. Esses profissionais correspondem 
aos médicos que atenderam no serviço, no período 
de janeiro de 2004 a dezembro de 2009. Esta variável 
mostra que 56,05% (n=88) das indicações para rea-
lização da PT partiram do médico A, 12,10% (n=19) 
do médico B, 12,10% (n=9) do médico C, 8,28% 
(n=13) do médico D, 1,27% (n=2) do médico E e 
10,19% (n=16) de médico desconhecido.

Quanto ao fator relacionado ao serviço, a frequência 
de indicação a PT teve relação estatisticamente signifi-
cativa (p<0,01) com o médico da primeira consulta.



639 

Keila Zaniboni Siqueira e colaboradores

Epidemiol. Serv. Saúde, Brasília, 21(4):635-644, out-dez 2012

Entre os pacientes que receberam encaminhamento 
para realização da PT (Tabela 3), 52,86% era do sexo 
masculino, em comparação com 63,8% dos pacientes 
não indicados. Trata-se de uma diferença estatistica-
mente significativa (p=0,008).

A diferença entre as médias de idade da população 
dos dois grupos foi de 0,11 anos, o que não repre-
senta significância estatística (p=0,91). Tampouco 
houve significância estatística na associação entre 
indicação para PT e (i) frequência de notificação 
de aids (p=0,40), (ii) uso de TARV (p=0,10), (iii) 
condições de moradia (p=0,11) e (iv) orientação 

sexual (p=0,06). Igualmente, não foram encontradas 
diferenças estatisticamente significantes entre as mé-
dias de contagem de células T-CD4 (p=0,86) ou carga 
viral logarítmica (p=0,92).

Encontrou-se maior frequência de comorbidades 
relacionadas ao HIV nos pacientes não indicados 
para PT (19,58%), em relação aos pacientes in-
dicados (14,01%), sendo a diferença estatistica-
mente significante (p<0,01). Entretanto, para as 
comorbidades não relacionadas ao HIV, não houve 
diferença estatisticamente significante entre os dois 
grupos (p=0,13).

Tabela 2  -  Descrição das comorbidades associadas e não associadas ao vírus da imunodeficiência humana – HIV 
– no município de Blumenau, estado de Santa Catarina. Brasil, 2004 a 2009 

Associadas ao HIV Não associadas 
ao HIV

Candidíase Asma

Coriorretinite por toxoplasmose Cardiopatias

Demência por HIV Depressão

Herpes Zoster Diabetes mellitus

LEMP a Doenças reumáticas

Linfoma DPOC c

Neurocriptococose Etilismo

Neuropatia por TARV b Hepatopatias

Neuropatia por HIV Hiperplasia prostática benigna

Neurotoxoplasmose Hipertensão arterial sistêmica 

Mielotoxicidade por TARV b Meningite meningocócica

Plaquetopenia Nefropatias

Pneumocistose Neoplasias

Sarcoma de Kaposi Obesidade

Síndrome de Guillain-Barrét Outras DST d

Síndrome de Miller-Fisher Parasitoses

Tabagismo

Tireoidopatias

Transtornos psiquiátricos

Vasculopatias

a) LEMP: leucoencefalopatia múltipla progressiva

b) TARV: terapia antirretroviral

c) DPOC: doença pulmonar obstrutiva crônica

d) DST: doenças sexualmente transmissíveis
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Discussão

Os dados obtidos no Serviço de Atendimento Espe-
cializado em DST/aids mostram que, dos 693 pacientes 
analisados, 669 tinham indicação para a realização da 
PT mas apenas 23,46% receberam encaminhamento 
médico. E destes, somente 16,29% procuraram o Pro-
grama de Controle da Tuberculose para a realização 
do exame. Dos pacientes que realizaram a PT, 11,93% 
eram reatores e, portanto, tinham indicação de realizar 
o tratamento da infecção latente da tuberculose – ILTB. 
Apenas 1,31% realizaram-no.

Estudos latino-americanos e europeus demons-
tram que uma pequena parcela dos pacientes com 
potencial elegibilidade para o tratamento da ILTB 
realizam a quimioprofilaxia com isoniazida.2,14,22 
Conforme os dados obtidos por este estudo, apenas 
23,46% dos pacientes realizaram a PT e destes, tão-
somente 1,31% realizaram o tratamento da ILTB. 
Tais informações sugerem que características do 
serviço avaliado, bem como as características dos 
pacientes considerados, estão envolvidas na indi-
cação para tratamento da ILTB. Outros serviços no 
Brasil apresentam taxas de indicação a PT duas vezes 
maiores, aproximadamente, do que as encontradas 
no presente estudo.23

A recomendação da ATS, OMS, CDC/USA e Ministério 
da Saúde do Brasil é de que todos os pacientes HIV+, 

no momento do diagnóstico de soropositividade para 
o HIV, realizem a PT para a precoce detecção da ILTB. 
Essa medida tem por objetivo a detecção de indivíduos 
elegíveis a quimioprofilaxia para TB. No entanto, são 
descritas três principais preocupações relacionadas 
a sua indicação: indução de resistência do Mycobac-
terium tuberculosis à isoniazida; possíveis efeitos 
adversos nos pacientes que já fazem uso de TARV; 
e problemas relacionados à adesão do paciente ao 
tratamento.1,2,23

Um estudo de coorte prospectivo, realizado na Espa-
nha, avaliou os critérios de elegibilidade e desfecho do 
tratamento da ILTB em pacientes HIV+ e constatou que 
em cada cinco pessoas com indicação de quimiopro-
filaxia para TB, quatro não o realizavam, seja por falta 
de prescrição médica, seja pela recusa ao tratamento. 
Em ambas as situações, as características psicossociais 
dos pacientes eram relacionadas ao desfecho e alguns 
médicos não prescreviam o tratamento da ILTB por 
acreditarem que o paciente não mostraria adesão a 
ele ou se negaria a fazê-lo.2 Embora alguns fatores 
psicossociais ou demográficos dos indivíduos possam 
estar relacionados à não indicação da quimioprofila-
xia, a ausência de prescrição e/ou realização da prova 
tuberculínica – amplamente recomendada – parece 
ser o principal fator relacionado à não indicação de 
tratamento da ILTB na região de Blumenau-SC, con-
forme nossos dados.

Tabela 3  -  Associação das características sociodemográficas e clínicas de acordo com a prescrição da prova 
tuberculínica – PT – no município de Blumenau, estado de Santa Catarina, 2004 a 2009 

Variáveis Prescrito PT 
(%)

Não prescrito PT 
(%) p

Sexo masculino 52,9 63,8 <0,01

Aids 55,4 56,9 0,40

Uso de TARV a 65,6 59,5 0,10

Morador de rua 0,6 2,6 0,11

Comorb-HIV b 14,1 19,6 <0,01

Comorb-não HIV c 53,5 59,0 0,13

T-CD4 434,03 (média) 427,65 (média) 0,86

Log CV d 3,95 (média) 3,93 média) 0,92

a) TARV: terapia antirretroviral

b) Comorb-HIV: comorbidades associadas ao vírus da imunodeficiência humana (HIV)

c) Comorb-não HIV: comorbidades não associadas ao vírus da imunodeficiência humana (HIV)

d) Log CV: logaritmo de carga viral
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Percebe-se que, no estudo em tela, uma maior 
parcela dos pacientes do sexo masculino recebe in-
dicação para realização da PT. Os dados da literatura 
não demonstram qualquer relação entre o sexo e a 
indicação a quimioprofilaxia.2,24 Diferentemente de 
outros trabalhos,2,25 os dados demográficos e psicos-
sociais aqui representados – tais como idade, condi-
ções de moradia ou orientação sexual – não tiveram 
relação estatisticamente significativa com a indicação 
da PT ou do tratamento da ILTB. Parâmetros clínicos 
obtidos, como contagem de células T-CD4, carga viral, 
situação definidora de aids, uso de TARV, presença 
de comorbidades ou notificações, não pareceram 
relevantes para indicação à realização da PT pelos 
médicos, ainda segundo este estudo. Pacientes que 
apresentavam comorbidades relacionadas ao HIV, 
no entanto, tinham uma frequência estatisticamente 
menor de prescrição para PT.

De qualquer forma, não se percebe, estatistica-
mente, um padrão coerente para a indicação a PT nos 
pacientes HIV+ avaliados aqui, um achado que re-
mete à característica de aleatoriedade na prescrição 
do exame no município. Essa característica pode ser 
percebida quando são avaliadas variáveis inerentes ao 
cumprimento das recomendações preconizadas. Por 
exemplo: encontrou-se uma relação estatisticamente 
significativa entre o médico que prestou a primeira 
consulta no Serviço de Atendimento Especializado e 
a indicação para PT; ao mesmo tempo, 56,05% das 
indicações ao exame foram prescritas por apenas 
um dos cinco médicos que prestavam atendimento 
no serviço, à época quando as consultas foram 
realizadas.

A baixa frequência de indicação para PT e, con-
sequentemente, para o tratamento da ILTB resulta de 
um receio inerente aos programas de controle da TB 
em todo o mundo: a indução de resistência a isonia-
zida.1,16,25 Um estudo de caso-controle realizado na 
África do Sul demonstrou que o uso de isoniazida como 
quimioprofilaxia não traria um risco adicional para 
desenvolver resistência, uma vez que a prevalência de 
M. tuberculosis resistentes a esse fármaco é semelhan-
te nos indivíduos que não o utilizaram previamente, 
em monoterapia.17 Uma metanálise, cujo objetivo foi 
identificar o risco de resistência à isoniazida, envolveu 
12 ensaios clínicos randomizados e tampouco verificou 
aumento estatisticamente significante de resistência 
no grupo que realizou a quimioprofilaxia. Os autores 

ainda relataram que a maior causa de resistência aos 
tuberculostáticos encontra-se no manejo inadequado 
das drogas em pacientes com TB ativa.26 Assim, não 
obstante exista um pequeno risco potencial de desen-
volvimento de resistência, ele deve ser ponderado em 
relação aos benefícios majoritários da isoniazida na 
redução da incidência de TB.

Outra preocupação relevante para o uso da 
isoniazida seria o advento de efeitos colaterais em 
pacientes que já estão em curso de medicação de 
uso contínuo. É descrito na literatura que os efeitos 
colaterais relacionados a essa droga existem e são 
significativamente maiores do que na população que 
não faz uso da TARV.27 No entanto, uma metanálise 
que incluiu 12 ensaios clínicos randomizados, tota-
lizando 8.578 indivíduos, avaliou o tratamento da 
ILTB em pacientes HIV+ e demonstrou que somente 
quando se usam esquemas profiláticos combinados 
(isoniazida e rifampicina, por exemplo), os efeitos 
adversos são relevantes, podendo levar à descontinui-
dade da droga. Já os efeitos adversos desencadeados 
pela monoterapia com isoniazida são bem tolerados 
e raramente levam à descontinuidade do tratamen-
to.1,25 Desse modo, a preocupação em gerar efeitos 
adversos nesses pacientes pode ser um dos motivos 
da não indicação ao tratamento da ILTB para uma 
parcela de indivíduos elegíveis.22

A preocupação com a adesão é o terceiro fator 
citado, relacionado à não indicação para quimiopro-
filaxia. Embora uma menor adesão seja comum em 
regimes terapêuticos e/ou profiláticos mais longos, 
é interessante ressaltar que a maioria dos pacien-
tes que não terminarão o regime medicamentoso 
abandonará o serviço nas fases mais precoces de 
tratamento. Alguns estudos revelam que mais de 
40,0% dos pacientes sem adesão não comparecem 
à primeira consulta de seguimento.2,15 Como a 
quimioprofilaxia é um regime autoadministrado, 
isso pode acarretar um maior número de pacientes 
que deixarão de completar o esquema preconiza-
do. Estudo realizado na Inglaterra comparou dois 
regimes com diferentes durações, quanto à adesão, 
e constatou que a possibilidade de escolha do pa-
ciente entre aqueles dois regimes estava diretamente 
relacionada à correta administração da droga.23 Em 
termos gerais, pacientes com adesão adequada à 
TARV tendem a seguir o mesmo padrão em relação 
à isoniazida.12 Oferecer ao paciente informação e 
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percepção, discutir os reais riscos da ILTB e a im-
portância de manter o esquema terapêutico por seis 
meses parece ser uma medida relacionada à maior 
adesão ao tratamento.27

Entre as limitações encontradas para esta análise, 
é de importância destacar que os dados que lhe ser-
viram de base foram obtidos de prontuários médicos, 
os quais, dificilmente padronizados, são passíveis de 
ausência de informações relevantes. Outro fator que 
pode ter prejudicado as análises destes autores seria 
a exclusão dos 311 pacientes, em razão dos critérios 
adotados.

A partir dos dados obtidos e analisados, pode-se 
concluir que o manejo da ILTB nos pacientes HIV+ 
tem sido inadequado no município de Blumenau-
SC. A indicação para PT e, por conseguinte, para o 
tratamento da ILTB, embora seja comum também 
em outros países em desenvolvimento,28,29 é inacei-
tavelmente menor nesse serviço. Além da terapia 
antirretroviral – TARV –, a política de Saúde Pública 
brasileira também disponibiliza gratuitamente a qui-
mioprofilaxia para TB com isoniazida. Essa medida 
de controle, embora seja de baixo custo, comprova-
damente efetiva e aceitável como segura, não tem sido 
disponibilizada aos pacientes que seriam beneficiados 
por ela, como foi verificado no município catarinense. 
Vários autores discorrem sobre a necessidade de 
adoção de medidas para garantir que os programas 
de TB e de HIV/Aids trabalhem em conjunto e atinjam 
o objetivo comum de erradicar a tuberculose em 
2050.28-30 A integração entre o Serviço de Atendi-

mento Especializado em DST/Aids e o Programa de 
Controle da Tuberculose, mesmo que não ocorra de 
forma física ou burocrática, deveria ser intrínseca 
aos prestadores de serviço de saúde. Os recursos 
humanos que trabalham com pacientes HIV+ deve-
riam priorizar o controle de TB, assim como os que 
trabalham no programa de TB deveriam priorizar a 
investigação de HIV nos pacientes do serviço.
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